
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2011499-65.2014.815.0000
Origem : 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Pedro Costa
Advogados : Eduardo Sérgio Cabral de Lima e outros
Agravado : Estado da Paraíba

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
ANULATÓRIA.  AUTO  DE  INFRAÇÃO.  ICMS  -
IMPOSTO  SOBRE  CIRCULAÇÃO  DE
MERCADORIAS  E  SERVIÇOS.  CÁLCULO
BASEADO  EM  LEVANTAMENTO  FINANCEIRO.
APURAÇÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO  POR
ARBITRAMENTO.  POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DOS  ARTS.  148,  DO  CÓDIGO
TRIBUTÁRIO NACIONAL E DO ART. 18,  DA LEI
COMPLEMENTAR  Nº  87/96.  LAVRATURA  DE
ACORDO  COM  A  LEGISLAÇÃO  TRIBUTÁRIA.
ART.  646,  DO  REGULAMENTO  DO  ICMS  -
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
DESPROVIMENTO.

-  Nos  termos  do  art.  148,  do  Código  Tributário
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Nacional  e  na  Lei  Complementar  nº  87/96,  sempre
que  sejam  omissos  as  declarações  ou  os
esclarecimentos  prestados,  poderá  a  autoridade
lançadora arbitrar o valor ou o preço dos bens nos
casos em que estes constituam a base de cálculo do
tributo.

-  Não há se falar em nulidade do auto de infração
quando observado que a autoridade fiscal realizou a
sua lavratura com base no art. 646, do Regulamento
do ICMS/PB, o qual autoriza a presunção de omissão
de saídas de mercadorias tributáveis ou de prestações
de  serviços  sem  o  recolhimento  do  imposto,
ressalvada ao contribuinte a prova da improcedência
da presunção.

-  Ausentes  os  requisitos  para  concessão da  liminar
pretendida, a manutenção da interlocutória agravada
é medida que se impõe.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido  de  antecipação  de  tutela,  fls.  02/14,  interposto  por  Pedro  Costa  contra
decisão  interlocutória,  fls.  101/104,  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  5ª  Vara  da
Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  Anulatória
manejada  em  desfavor  do  Estado  da  Paraíba,  indeferiu  a  tutela  antecipada
requerida, por não vislumbrar plausibilidade no direito alegado.
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Em suas razões, o recorrente requer, liminarmente, a
“concessão parcial da tutela, a fim de que seja determinada a imediata suspensão de
todos os  efeitos  do auto  de  infração nº  93300008.09.00000751/2009-00”,  fl.  13.  No
mérito,  pugna  pelo  provimento  do  presente  recurso,  de  modo  a  reformar,
definitivamente,  a  decisão  recorrida,  alegando,  em  síntese,  a  impossibilidade  de
arbitramento da base de cálculo do ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e  Serviços  nas  hipóteses  de  inidoneidade  da  escrita  fiscal  do  contribuinte  e  da
necessidade de previsão legal dos critérios de quantificação do valor, ante a ausência
de previsão legal.

Indeferimento do pedido liminar, fls. 110/114. 

Contrarrazões ofertadas pelo agravado, fls. 120/124,
pugnando pelo desprovimento do recurso.

Informações  não  prestadas  pelo  Juízo  a  quo,
conforme atesta a certidão de fl. 125.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho, fls. 127/129, absteve-se de opinar no feito.

É o RELATÓRIO.
 

VOTO

De uma análise dos autos, infere-se que o cerne da
questão  posta  a  desate  refere-se,  em  suma,  à  suspensão  dos  efeitos  do  auto  de
infração  pela  Secretaria  da  Receita  do  Estado  da  Paraíba,  em  razão  da
impossibilidade se auferir a base de cálculo do ICMS - Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços por meio de arbitramento.

Sustenta  Pedro  Costa,   ora  agravante,  que  teve
lavrado  contra  sua  firma  individual  o  Auto  de  Infração  nº
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93300008.09.00000751/2009-00,  através  do  qual  a  autoridade  fiscal  imputou-lhe  a
prática  de  omissão  de  saída  de  mercadorias,  sob  a  argumentação  de  que  foram
constatadas  diferenças  a  maior  entre  as  despesas  e  receitas  do  estabelecimento,
permitindo a presunção de omissão de saídas de mercadorias,  bem como do fato
gerador do ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços.

Alega, ainda, que, quando da lavratura do referido
auto de infração, a  autoridade fiscal  esquivou-se de proceder ao arbitramento do
valor da operação mercantil presumida, fixando como base de cálculo o montante
das próprias diferenças encontradas, razão pela qual deve ser considerado nulo, haja
vista a legislação não autorizar, nem mesmo por meio de presunção, a diferença entre
a despesa e a receita, como base de cálculo do ICMS - Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços. 

Dessa  forma,  por  entender  que o  auto  de  infração
encontra-se  viciado,  em  razão  de  ter  sido  baseado  apenas  no  demonstrativo
financeiro,  interpôs  o  presente  recurso,  tencionando  os  efeitos  da  tutela  de
emergência para reformar a decisão proferida no Juízo a quo que indeferiu o pedido
liminar.

Em  sede  de  cognição  sumária,  essa  relatoria
entendeu  que  os  requisitos  da  tutela  emergencial  não  restaram  devidamente
comprovados, razão pela qual houve o indeferimento do pleito liminar.

Compulsando  os  autos,  entendo  que  não  há  razão
para reformar a decisão agravada, devendo ser mantida a decisão recorrida em todos
os termos.

Acerca da temática, cumpre ressaltar que, nos termos
do art.  146,  III,  “a”,  da Constituição Federal,  cabe à lei  complementar estabelecer
normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre definição de
tributos, fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes.

Regulando  a  matéria,  foi  publicada  a  Lei
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Complementar nº 87/96, que introduziu nova disciplina para o ICMS - Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços.

No âmbito estadual, a Lei nº 6.379/96 encarregou-se
de  instituir  o  ICMS  -  Imposto  sobre  Circulação  de  Mercadorias  e  Serviços,
disciplinando a matéria.

Com base no poder regulamentar, o Poder Executivo
Estadual instituiu os procedimentos para apuração do ICMS, por meio do Decreto nº
18.930, de 19/06/1997, que aprovou o Regulamento do ICMS no Estado da Paraíba.

Diante  da sucessividade de leis  supramencionadas,
bem como da documentação encartada, vê-se que, no caso em epígrafe, o cálculo do
ICMS  -  Imposto  sobre  Circulação  de  Mercadorias  e  Serviços  restou  baseado  em
levantamento financeiro, tendo a autoridade fiscal procedido a lavratura do auto de
infração de acordo com base em previsão legal, a qual dispõe:

Art. 646, do Regulamento do ICMS/PB: O fato de a
escrituração indicar insuficiência de caixa e bancos,
suprimentos a caixa e bancos não comprovados ou a
manutenção  no  passivo  de  obrigações  já  pagas  ou
inexistentes,  bem como a ocorrência de entrada de
mercadorias não contabilizadas ou de declarações de
vendas  pelo  contribuinte  em  valores  inferiores  às
informações fornecidas por instituições financeiras e
administradoras de cartões de crédito,  autorizam a
presunção  de  omissão  de  saídas  de  mercadorias
tributáveis  ou  de  prestações  de  serviços  sem  o
recolhimento  do  imposto,  ressalvada  ao
contribuinte  a  prova  da  improcedência  da
presunção.
Parágrafo  único.  A  presunção  de  que  cuida  este
artigo aplica-se, igualmente, a qualquer situação em
que  a  soma  dos  desembolsos  no  exercício  seja
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superior à receita do estabelecimento, levando-se em
consideração  os  saldos  inicial  e  final  de  caixa  e
bancos, assim como a diferença tributável verificada
no levantamento da Conta Mercadorias, quando do
arbitramento do lucro bruto ou da comprovação de
que houve saídas de mercadorias de estabelecimento
industrial em valor inferior ao Custo dos Produtos
Fabricados ou Vendidos, conforme o caso – negritei. 

Ademais,  cumpre  acrescentar  que  no  lançamento
tributário por arbitramento, a base de cálculo não se modifica, apenas não pode ser
verificada diretamente. Assim, diante da impossibilidade de aferição direta, pode-se
utilizar provas indiciárias para se presumir o valor real da operação.

Tal presunção encontra respaldo nas regras previstas
no  art.  18,  da  Lei  Complementar  nº  87/96  e  no  art.  148,  do  Código  Tributário
Nacional, as quais prelecionam respectivamente: 

Art. 18. Quando o cálculo do tributo tenha por base,
ou  tome  em  consideração,  o  valor  ou  o  preço  de
mercadorias, bens, serviços ou direitos, a autoridade
lançadora,  mediante  processo  regular,  arbitrara
aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou
não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos
prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito
passivo  ou  pelo  terceiro  legalmente  obrigado,
ressalvada,  em  caso  de  contestação,  avaliação
contraditória, administrativa ou judicial.

E,

Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base,
ou  tome  em  consideração,  o  valor  ou  o  preço  de
bens,  direitos,  serviços  ou  atos  jurídicos,  a
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autoridade  lançadora,  mediante  processo  regular,
arbitrará  aquele valor  ou preço,  sempre que sejam
omissos  ou  não  mereçam  fé  as  declarações  ou  os
esclarecimentos  prestados,  ou  os  documentos
expedidos  pelo  sujeito  passivo  ou  pelo  terceiro
legalmente  obrigado,  ressalvada,  em  caso  de
contestação,  avaliação  contraditória,  administrativa
ou judicial.

Sobre a matéria, o Superior Tribunal de Justiça já se
manifestou:

PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL.  ICMS.
POSSIBILIDADE  DE  ARBITRAMENTO.  ART.  148
DO CTN. SÚMULA 7/STJ.
1. Sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as
declarações ou os esclarecimentos prestados,  ou os
documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo
terceiro  legalmente  obrigado,  poderá  a  autoridade
lançadora,  mediante  processo  regular,  arbitrar  o
valor ou o preço dos bens nos casos em que estes
constituam a base de cálculo do tributo art. 148 do
CTN.
2.  No  particular,  para  que  se  reconheça  eventual
omissão  ou  falsidade  dos  documentos  fiscais  da
empresa capaz de autorizar o arbitramento, impõe-se
o exame de matéria fática por meio do cotejo entre o
valor da garantia estipulada em contrato de seguro
com a importância discriminada nas notas fiscais.
3.  A  análise  da  pretensão  ventilada  no  recurso
especial  demanda uma investigação  que resultaria,
inexoravelmente,  em  reexame  de  matéria  fático-
probatória, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
4.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  Ag
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555.568/MG,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  06/04/2004,  DJ
09/08/2004, p. 221).

Em arremate,  é de grande valia transcrever excerto
bastante elucidativo da decisão ora agravada, fl. 103:

Na realidade, o que aqui se discute é a forma como
deve ser feito o lançamento direto por arbitramento.
A  hipótese  de  incidência,  a  base  de  cálculo  e  a
alíquota são preexistentes e atendem ao princípio da
legalidade.
No  lançamento  por  arbitramento  do  ICMS
(modalidade  circulação  de  mercadorias)  a  base  de
cálculo  não  é  alterada,  continua  sendo  o  valor  da
operação. Não obstante, este valor é arbitrado a partir
da  prova  indiciária  que  faz  presumir  quanto
representou  financeiramente  a  operação  não
declarada.  Trata-se  de  método  de  aferição
amplamente aceito na doutrina e jurisprudência (…).
Assim,  diante  da  possibilidade  conferida  à
administração  tributária  de  utilização  de  prova
indiciária  na  apuração  de  fatos que
consubstanciaram o fato gerador e revelam o fato e
revelam o valor nominal da base de cálculo, a fixação
de  parâmetros  no  regulamento  do  ICMS  não
encontra  óbice  constitucional,  haja  vista  que
restringem  a  administração  tributária,  criando
situação mais favorável ao contribuinte.

Dessa  forma,  constatando-se  que  a  atuação  da
Administração Tributária deu-se dentro dos limites legais, não há como prosperar as
pretensões do agravante, devendo ser mantida a decisão na íntegra.
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Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

É como VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de março de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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